
 
 

EDITAL Nº 2/2022 - XXIV JORNADA JURÍDICA 

PROGRAMAÇÃO E INSCRIÇÃO NA JORNADA 

O INDISPENSÁVEL TRABALHO DO ADVOGADO PERANTE A JUSTIÇA: o  

enfrentamento à injustiça social 

 

A Cooordenação do curso de Direito do Centro Universitário FIBRA, em parceria com 

a Liga Acadêmica dos Estudantes de Direito - LAED, divulga, por meio deste edital, a 

programação que será desenvolvida na XXIV JORNADA JURÍDICA, que será 

realizada nos dias 19 e 20 de outubro, com o tema “O indispensável trabalho do 

advogado perante a Justiça: o enfrentamento à injustiça social”.   

 

1. INSCRIÇÃO 

Poderão se inscrever toda a comunidade acadêmica do Centro Universitário Fibra, 

alunos de outras IES, egressos, profissionais do Direito e sociedade em geral;  

A inscrição poderá ser feita no perodo de 30 de setembro a 16 de outubro de 2022, 

por meio do link eventos.fibrapara.edu.br, com insvestimento de R$10,00 para alunos 

da Fibra e R$30,00 para os demais;  

2. CRONOGRAMA DE OFICINAS E PALESTRAS 
 
Cada oficina creditará 3h de atividade complementar e 4h cada palestra, de forma que 

cada participante poderá creditar no máximo 10h por dia; 

Não haverá aula para o curso de Direito nos dia 19 e 20 de outubro, o que permitirá a 

inscrição nas atividades nos turnos matutino, vespertino e noturno, ou seja, poderá 

optar por uma oficina pela manhã, uma pela tarde e participar na palestra no horário 

noturno, conforme abaixo: 

2.1 OFICINAS: 

DIA 19.10.2022    -    QUARTA 

MANHÃ - DE 09:00 ÀS 12:00 HORAS 

Nº PROFESSORES TÍTULO DA OFICINA EMENTA VAGAS 

1 
Adriana de Aviz e             

Natalia Altieri 

O INSTITUTO DA USUCAPIÃO: 

como funciona o processo para 

adquirir a propriedade?  

Gênese e definição do instituto da usucapião. 

Tipologias. Posse e propriedade. O usucapião 

rural e urbano. Requisitos da usucapião rural e 

urbano. Medidas a serem tomadas ao 

usucapir a terra. Análise de casos reais ou 

hipotéticos sobre a questão. 

30 



 
 

2 

Christine Alves,           

Paulo Rogerio e           

Mirna Lúcia de Araújo 

Moraes (convidada) 

Direito, Arte e Literatura 

Refletir sobre a relação entre Direito e Arte, e 

em especial explorar os seguintes temas: 

Conhecimento jurídico e interdisciplinaridade. 

Narrativas literárias, narrativas artísticas e o 

Direito. Representações da justiça nas artes e 

na literatura. Direito e cinema. Direito e 

literatura. Direito e artes plásticas. 

Apresentação do tema pelos professores e a 

produção de texto pelos discentes. 

30 

3 Elden Borges 

Pesquisa e leitura de 

precedentes do Supremo 

Tribunal Federal e do Superior 

Tribunal de Justiça. 

Mecanismos de pesquisa de precedentes nos 

repositórios on-line de jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal e do Superior 

Tribunal de Justiça. Análise de precedentes e 

aplicação para solução de casos. 

30 

4 Helen Norona 

Elaboração de Contrato Social 

de Empresas Limitadas, usando 

a técnica do visual Law 

 Cláusulas Especiais. Visual law.Contrato 

Social. Código Civil. Cláusulas obrigatórias. 
25 

5 

Comissão OAB/PA 

Universitária  -                    

Afonso Henrique 

Rebelo Furtado 

Noções Básicas de Oratória 

Preparar o acadêmico de direito para a 

realização de audiências, sustentações orais, 

apresentações em público e outras situações 

cotidianas vivenciadas por acadêmicos e 

profissionais. Serão orientados acerca de 

técnicas de comunicação verbal e não verbal 

clara e segura, e sobre a importância da 

elaboração do discurso de forma adequada e 

de uma boa apresentação pessoal. 

20 

6 Nizomar Tourinho 
Elaboração de peças 

processuais trabalhistas 

Preservação do ambiente de trabalho com 

condições dignas do exercício da função 

atribuída ao empregado. Prevenção e 

responsabilidade pelo acidente de trabalho 

15 

7 Alisson Monteiro 

DESCONSTRUINDO AS 

PRÓPRIAS VERDADES: sobre 

o distanciamento e o rigor 

científicos, na construção de 

problemas de pesquisa 

Problematizar um objeto de pesquisa exige 

ultrapassar a busca de respostas imediatas 

para perguntas simples. Rigorosamente, é 

necessário encontrar a “pergunta certa”, 

adequada ao elenco de questionamentos 

subsequentes que estão no entorno do objeto 

e que, respondidas, compõem o arcabouço 

científico em invólucros definidos como 

artigos, trabalhos de conclusão de cursos, 

monografias, dissertações e teses. Nessa 

linha, construir uma problemática científica de 

boa qualidade importa em aprender primeiro a 

“desconstruir” o seu objeto de pesquisa. A 

presente oficina pretende facilitar a 

aproximação da objetividade ideal do aluno-

pesquisador com seu objeto de pesquisa, 

construir uma problemática de pesquisa, a 

partir da “desconstrução” do objeto de 

pesquisa e exercitar e experimentar o rigor do 

raciocínio científico. 

30 

8 Andre Silva 

DEFESA DE CONTRIBUINTES 

EM JUÍZO: Mandado de 

Segurança em desfavor da 

Fazenda Pública. 

Abordagem - no contexto da prática 

advocatícia - acerca das principais 

características do Writ, com base na Lei n.º 

12.016/2009; hipóteses de cabimento; 

competência; e ritos de processamento. 

30 

9 

Hendryck Ayan Braz 

Ramos                         

(Advogado, egresso 

Fibra) 

Cartesiano versus Sistêmico: 

Ferramentas para despertar 

uma visão sistêmica 

 
Fundamentos Filosóficos e Científicos do 
Direito Sistêmico; Justiça Sistêmica e o Novo 
Direito; A Neurociência e a Ciência Sistêmica; 
Cartesiano versus Sistêmico; Métodos 
Consensuais de Solução de Conflitos na Visão 
Sistêmica. 
 

30 



 
 

TARDE  -  DE 15:00 ÀS 18:00 HORAS 

10 
Adriana de Aviz e             

Natalia Altieri 

O INSTITUTO DA USUCAPIÃO: 

como funciona o processo para 

adquirir a propriedade?  

Gênese e definição do instituto da usucapião. 

Tipologias. Posse e propriedade. O usucapião 

rural e urbano. Requisitos da usucapião rural e 

urbano. Medidas a serem tomadas ao 

usucapir a terra. Análise de casos reais ou 

hipotéticos sobre a questão. 

30 

11 Elden Borges 

Pesquisa e leitura de 

precedentes do Supremo 

Tribunal Federal e do Superior 

Tribunal de Justiça. 

Mecanismos de pesquisa de precedentes nos 

repositórios on-line de jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal e do Superior 

Tribunal de Justiça. Análise de precedentes e 

aplicação para solução de casos. 

30 

12 Helen Norona 

Elaboração de Contrato Social 

de Empresas Limitadas, usando 

a técnica do visual Law 

 Cláusulas Especiais. Visual law.Contrato 

Social. Código Civil. Cláusulas obrigatórias. 
25 

13 Luiz Renato 
RECLAMAÇÃO TRABALHISTA: 

a petição inicial 

Apresentação dos elementos essenciais à 

petição inicial/reclamação trabalhista e 

elaboração da referida peça processual, 

inclusive com noções básicas sobre cálculos. 

20 

14 
Luiz Felipe e                

Camile Nunes 

PREVIDENCIÁRIO E DIREITO 

DIGITAL: de mãos dadas 

Propiciar a estrutura de montagem de 

requerimento em matéria previdenciária em 

plataforma eletrônica 

40 

15 Nizomar Tourinho 
Elaboração de peças 

processuais trabalhistas 

Preservação do ambiente de trabalho com 

condições dignas do exercício da função 

atribuída ao empregado. Prevenção e 

responsabilidade pelo acidente de trabalho 

15 

16 Rinaldo Moraes 

Revisão Criminal  para alunos 

do último semestre a advogado 

iniciantes 

Revisão criminal no artigo 621 CPP. 2. Análise 

dos 3 incisos 3. A justificativa em casos de 

fatos novos 4. A construção da peça 5. A 

oralidade 6. A defesa oral 7. A relevância dos 

princípios 8. Casos concretos de êxito no 

Tribunal de Justiça no Estado do Pará 

20 

17 

Ana Lucia e                   

Israel Hounson 

(convidado) 

REFUGIADOS E IMIGRANTES: 

micropolítica dos afetos 

A Oficina se propõe às seguintes 

interrogações e vivências: Quem escuta a dor 

dos refugiados e dos imigrantes? Na terra 

"alheia" tem espaço para a escuta do "outro"?  

Como se produz o "outro"? Vamos ouvir? A 

micropolítica dos afetos. Laço social e 

ancestral reverberando na Declaração 

Universal. 

30 

18 Alisson Monteiro 

PARECER ADMINISTRATIVO E 

SEU USO NOS PROCESSOS: 

necessidade, objetivos, 

espécies e responsabilidade do 

parecerista 

O gestor público, não raramente, se depara 

com questionamentos, diversidade de 

interpretações e opiniões doutrinárias e 

jurisprudenciais divergentes acerca de sua 

atividade administrativa. Ter uma opinião 

técnica, esclarecimento ou sugestão acerca 

de dúvidas na busca de uma solução sobre 

assunto tratado, ou ainda encontrar uma 

resposta favorável ou contrária à pretensão, 

são possibilidades de uso do parecer 

administrativo no auxílio de autoridades 

administrativas no exercício de seus cargos. O 

objetivo da oficina é a produção de parecer, 

treinando o reconhecimento das situações que 

geram a sua necessidade, observando suas 

reverberações (por exemplo, se são 

vinculantes ou opinativos) e a 

responsabilidade do parecerista nos 

resultados da decisão. 

30 



 
 

19 
Rafael de Luca e 

Robson Santos 

RESPOSTA A ACUSAÇÃO: 

Elaboração de peça 

Requisitos. O que pedir na peça (O 

recebimento da resposta à acusação; A 

improcedência dos pedidos do MP; Absolvição 

sumária; Reconhecimento de prova ilegal – 

por meio ilícito – e seu desentranhamento ou 

desconsideração).Finalidade. Procedimento. 

40 

20 
Guilherme Viana e 

Marcia Rolo 

Petição inicial e intermediária no 

processo civil 

Requisitos básicos necessários à produção da 

petição inicial e de petições intermediárias 
50 

DIA 20.10.2022     -    QUINTA 

MANHÃ  - DE 09:00 ÀS 12:00 HORAS 

21 Rafael de Luca Prisões provisórias e outras 
medidas cautelares   

Elaboração e compreensão das peças de 
relaxamento de prisão em flagrante ilegal, de 
revogação de prisão preventiva, de pedido de 
liberdade provisória com ou sem fiança. 

40 

22 Elden Borges 

Pesquisa e leitura de 

precedentes do Supremo 

Tribunal Federal e do Superior 

Tribunal de Justiça. 

Mecanismos de pesquisa de precedentes nos 

repositórios on-line de jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal e do Superior 

Tribunal de Justiça. Análise de precedentes e 

aplicação para solução de casos. 

30 

23 
Ariolino Junior; 

Christine Alves 

Debate teórico e análise de caso 

prático acerca da temática  

“adoção homoafetiva” 

discussão e análise teórica acerca da temática 

“adoção homoafetiva”. Logo em seguida, os 

alunos participantes irão se dividir em grupos 

para fins de discussão e elaboração de uma 

peça processual em que será     analisado um 

caso prático específico voltado para tal 

temática principal abordada, sob orientação 

dos docentes participantes envolvidos.     

60 

24 Samuel Rocha 
Aspectos práticos de 

atendimento de Refugiados 

Identificação de um refugiado. Solicitação de 

refúgio pela plataforma SISCONARE. 

Processo administrativo migratório. 

Documentos necessários para solicitar refúgio. 

Lei de refúgio do Brasil. 

30 

25 

Comissão OAB/PA 

Universitária  -     

André Felipe Sassim 

Rodrigues Gomes 

Prerrogativas do Advogado (a) e 

Estagiário (a) 

Prerrogativas do advogado e do estagiário de 

direito; dos atos realizados por advogados no 

exercício da advocacia; da inexistência da 

hierarquia ou subordinação entre advogados, 

magistrados e membros do ministério público; 

dos deveres do advogado; da função social do 

advogado; da responsabilidade civil no 

exercício da advocacia. 

30 

26 Ana Luiza Resolução de questões OAB 

Resolução e discussão de questões das 

últimas provas do Exame de Ordem de Direito 

Civil de 1 a 6. Voltado aos alunos e egressos 

que farão o XXXVI Exame de Ordem 

50 

27 Marcia Rolo 
Elaboração de parecer jurídico 

na administração pública 

Análise dos elementos do parecer jurídico e 

da sua produção frente a estudo de caso de 

processo administrativo fundamentado na lei 

8.112/90 

40 

TARDE  -  DE 15:00 ÀS 18:00 HORAS 

28 Helen Norona 

Elaboração de Contrato Social 

de Empresas Limitadas, usando 

a técnica do visual Law 

Cláusulas Especiais. Visual law.Contrato 

Social. Código Civil. Cláusulas obrigatórias. 
25 

29 Elden Borges 

Pesquisa e leitura de 

precedentes do Supremo 

Tribunal Federal e do Superior 

Tribunal de Justiça. 

Mecanismos de pesquisa de precedentes nos 

repositórios on-line de jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal e do Superior 

Tribunal de Justiça. Análise de precedentes e 

aplicação para solução de casos. 

30 



 
 

30 Elida Mamede 
Responsabilidade Civil do 

fornecedor 

Debate e elaboração de peça processual 

acerca de responsabilidade civil decorrente de 

danos patrimoniais e extrapatrimoniais nas 

relações de consumo 

30 

31 Natalia Altieri 

ELABORARAÇÃO DE UM PRÉ 

PROJETO DE PESQUISA: 

primeiro passo para o trabalho 

acadêmico 

Escolha do tema de pesquisa. Elaboração da 

pergunta de pesquisa. Métodos de pesquisa. 

Estrutura do pré-projeto de pesquisa. Criação 

de hipóteses. Pesquisa de bibliografia.  

40 

32 Luiz Renato 
RECLAMAÇÃO TRABALHISTA: 

a petição iniciall 

Apresentação dos elementos essenciais à 

petição inicial/reclamação trabalhista e 

elaboração da referida peça processual, 

inclusive com noções básicas sobre cálculos. 

20 

33 

Samuel Rocha,  

José Albarrán 

(venezuelano) e  

Moise Leance 

(Beninense) 

ESTRANHOS À NOSSA 

PORTA: o fluxo migratório 

internacional na cidade de 

Belém 

O que é um refugiado. Nacionalidades de 

refugiados na cidade de Belém. Políticas 

públicas para migrantes e refugiados. 

Obstáculos na inserção laboral do refugiado. 

Rede de atendimento a migrantes e 

refugiados. 

30 

34 Otavio Ferreira 
Petição Inicial, Contestação e 

Recurso Ordinário 

Análise de estudo de caso para produção de 

petições. 
20 

35 Shelley 
RECURSOS PARA O STJ E 

STF: Especial e Extraordinário 

Recurso Especial. Hipóteses de cabimento. 

Requisitos de admissibilidade. O 

prequestionamento. Procedimento de 

interposição. Admissão. Recurso 

Extraordinário. Hipóteses de cabimento. 

Repercussão geral como requisito especifico 

de admissibilidade. Prequestionamento. 

Procedimento. Efeitos. Finalidade. Elaboração 

de peça. 

40 

36 

Hendryck Ayan Braz 

Ramos                         

(Advogado, egresso 

Fibra) 

Oficina Sistêmica: A prática 

jurídica do profissional sistêmico 

na área da família 

Justiça Sistêmica e o Novo Direito; 
Ferramentas/Técnicas do Profissional 
Sistêmico; Direito de Família e o 
Peticionamento Sistêmico; Casos Práticos de 
Atendimentos Humanizados; Atendimento 
Humanizado e o Peticionamento em Ações de 
Família (Alimentos, Parentalidade e União) 
 

30 

 

2.2 PALESTRAS: 

• Dia 19.10.2022 ÀS 19:00h no auditório 

EXPERIÊNCIAS JURÍDICAS: Roda de conversa 

Desembargador Marcus Augusto Losada Maia (Presidente eleito do TRT8) 

Desembargadora Célia Regina de Lima Pinheiro (Presidente do TJ/PA) 

Procurador do Estado Ângelo Demetrius de Albuquerque Carrascosa 
Auditor da União ....................  A CONFIRMAR 

Procurador de Justiça ...........  A CONFIRMAR 

 

• Dia 20.10.2022 ÀS 19:00h no auditório 

Palestra de encerramento da XXIV Jornada Jurídica 

PALESTRANTE A CONFIRMAR 



 
 

 
 
3. DISPOSIÇÕES FINAIS 

Os certificados serão encaminhados para o email registrado no momento da inscrição. 

Os casos omissos serão resolvidos pela Coordenação do Curso de Direito. 

 

Belém/PA, 27 de setembro de 2022. 

 
 
 

José Messias Gomes de Melo 
Coordenador do Curso de Direito 


